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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DA 

FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – FUNDAÇÃO 

RTVE 

 

 

 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA TERMO DE COMPROMISSO Nº 021/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE (LOTE ÚNICO)  

MODO DE DISPUTA: FECHADO 

 

 

SHOWNEWS COMUNICAÇÃO & PRODUÇÕES LTDA - ME, 

inscrita no CNPJ nº 07685980000152, estabelecida na Rua 280, nº 77, 

Setor Coimbra, Goiânia, Goiás - Fone: 62-3247-5653 - E-mail: 

comercial@revistashownews.com.br, neste ato representado pelo 

Sócio/Proprietário, o Sr. Paulino Geral Rezende, inscrito na Cédula de 

Identidade nº 1655006 - SSP/GO e no CPF nº 397.403.581-87,vem 

respeitosamente a Presença de Vossa Senhoria, com fundamento nos 

arts. 5º, XXXIV e LV, “a”, e 37, ambos da Constituição da República 

Federativa do Brasil, combinados com as determinações contidas na Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993, mais precisamente o artigo 109, inciso I, 

alínea “a)” e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, vem, 

perante V. Exa., interpor o presente:  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

A fase recursal do procedimento licitatório tem como 

fundamento legal o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal 

de 1988.  

O inciso XXXIV, da Carta Maior, garante a todos, 

independentemente do pagamento de taxas, o direito de petição aos 

Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 

de poder.  
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O inciso LV, por sua vez, assegura a todos os litigantes, 

em processo judicial ou administrativo, o contraditório e a ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

Conforme nos ensina Maria Sylvia Zanella di Pietro: 

“...dentro do direito de petição estão agasalhadas 

inúmeras modalidades de recursos administrativos, 

disciplinadas por legislação esparsa, que estabelece 

normas concernentes a prazo, procedimento, 

competência e outros requisitos a serem observados 

pelos peticionários. (cf. in Direito Administrativo, 19ª 

ed., São Paulo, Ed. Atlas, 2006,p. 698).II.Pressupostos 

recursais na licitação pública.” 

São os requisitos que todos os recursos devem 

preencher sob pena de nem sequer serem conhecidos pela 

Administração.  

Segundo o mestre Marçal Justen Filho:  

“(...) 

b) Interesse recursal deriva da lesividade da decisão 

aos interesses do particular. Para Marcelo Palavéri 

consubstancia-se na prova de que a decisão da qual 

se recorre é lesiva ao seu interesse, pois lhe fere 

direitos, ou prejudica sua posição perante o certame. 

Nesse sentido, admite-se o recurso daquele contra 

quem tiver sido proferido determinado ato, como, por 

exemplo, de inabilitação, havendo interesse 

processual em discutir a matéria por pretender se ver 

habilitado para que possa prosseguir na disputa.” 

 

Diante o exposto é o presente Recurso Administrativo 

plenamente tempestivo, uma vez que a intimação do julgamento da 

proposta de preços e da habilitação foi publicitada no dia 12 de 

dezembro de 2022. Sendo o prazo legal para a apresentação da 
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presente medida recursal de 03 (três) dias úteis, são as razões ora 

formuladas plenamente tempestivas, razão pela qual deve essa 

respeitável Comissão de Licitação conhecer e julgar a presente 

medida. 

II – DO EDITAL E ANALISE DOS DISPOSITIVOS 

 

Consta do instrumento convocatório: 

2.1. A presente Seleção Pública para firmar Termo de 

Compromisso tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços 

de locação e montagem, sob demanda, de 

equipamentos, estruturas e materiais para a 

realização de eventos em consonância com o Plano 

de Trabalho do Convênio nº. 01/2021-SER (Processo nº. 

202119222000153), firmado entre o Estado de Goiás, 

através da Secretaria de Estado da Retomada e a 

Universidade Federal de Goiás – UFG, tendo como 

interveniente administrativo-financeiro a FUNDAÇÃO 

RTVE, de acordo com as quantidades estimadas e 

especificações constantes neste Edital e seus anexos. 

Em que pese o interesse da administração no 

cumprimento de suas atividades, é cediço que sua intenção 

discricionária encontra limites no ordenamento jurídico, a que fica 

submetida sua vontade, ou seja, a discricionariedade do administrador 

é relativa. 

“VI – LIMITES DA DISCRICIONARIEDADE 24. Exposta a 

significação da discricionariedade administrativa, sem 

em nada lhe sonegar a verdadeira densidade e 

consistência lógica, percebe-se que se trata 

necessária e inexoravelmente de um poder 

demarcado, limitado, contido em fronteiras 

requeridas até por imposição racional, posto que, à 

falta delas perderia o cunho de poder jurídico. Com 
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efeito, se lhe faltassem diques não se lhe poderia 

incultar o caráter de comportamento ‘intralegal”.  

Ademais, cumpre reconhecer, ainda como 

imperativo racional, que há meios de se determinar 

sua extensão. Caso contrário, os ditames legais que 

postulam discrição administrativa, desenhando-lhe o 

perfil, perderiam qualquer sentido e seriam palavras 

ocas, valores nulos, expressões sem conteúdo ou, mais 

radicalmente, atestados flagrantes de 

inconsequência do próprio Estado de Direito.” (Celso 

Antonio Bandeira de Mello in Elementos de Direito 

Administrativo, p. 241, 1ª ed., Ed. RT – d.n.) 

Por fim, o edital estabelece no item 6.12:  

6.12. As licitantes que deixarem de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos no envelope 

DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO, ou os apresentarem 

em desacordo com o estabelecido neste edital, 

SERÃO INABILITADAS, não se admitindo 

complementação posterior, salvo as exceções legais. 

 

É de se promover a inabilitação da Licitante JDV 

EVENTOS E LOCAÇÕES LTDA, vez que a licitante deixou de apresentar as 

declaração obrigatória, de acordo com o edital.  

De acordo com o disposto no art. 3º da Lei nº 

8.666/1993, dentre os princípios básicos que regem a Administração está 

o da vinculação ao instrumento convocatório do certame: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 
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impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Importante ressaltar a lição do administrativista 

MARÇAL JUSTEN FILHO: “Depois de editado o ato convocatório, inicia-se 

a chamada fase externa da licitação. Os particulares apresentam as 

suas propostas e documentos, que serão avaliados de acordo com os 

critérios previstos na Lei e no ato convocatório. Nessa segunda fase, a 

Administração verificará quem, concretamente, preenche mais 

satisfatoriamente as condições para ser contratado. Também nessa 

etapa se exige o tratamento isonômico. Trata-se, então, da isonomia na 

execução da licitação. Todos os interessados e participantes merecem 

tratamento equivalente.” 

Não é forçoso registrar que aquele que participa da 

licitação tem o dever jurídico de atentar para todas as suas exigências, 

o que não foi observado pela licitante “vencedora”. 

Sobre o tema, assevera JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 

FILHO: 

“A vinculação ao instrumento convocatório é 

garantia do administrador e dos administrados. 

Significa que as regras traçadas para o procedimento 

devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra 

fixada não é respeitada, o procedimento se torna 

inválido e suscetível de correção na via 

administração ou judicial. O princípio da vinculação 

tem extrema importância. Por ele, evita-se a 

alteração de critérios de julgamento, além de dar a 

certeza aos interessados do que pretende a 

Administração. E se evita, finalmente, qualquer 

brecha que provoque violação à moralidade 

administrativa, à impessoalidade e à probidade 

administrativa. (...) Vedado à Administração e aos 

licitantes é o descumprimento das regras de 
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convocação, deixando de considerar o que nele se 

exige, como, por exemplo, a dispensa de documento 

ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. 

Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do 

licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do 

Estatuto”. 

Também o Tribunal de Contas da União no Acórdão 

nº 2406/2006 - Plenário é claro ao dispor que o princípio da vinculação 

ao edital obrigatoriamente tem de ser observado pelos licitantes e pela 

Administração: 

33. As condições do edital são claras e o 

equipamento que venceu a licitação não as atende. 

O PRINCÍPIO DE VINCULAÇÃO AO EDITAL IMPEDE QUE 

A ADMINISTRAÇÃO FECHE OS OLHOS AO FATO E 

CONTINUE COM O CERTAME, SOB PENA DE ESTAR 

FAVORECENDO INDEVIDAMENTE A LICITANTE EM 

DETRIMENTO DE OUTROS CONCORRENTES. Neste caso, 

não se vislumbra outra solução além de determinar o 

cancelamento do item. 

Dessa forma, ante ao não atendimento da exigência 

contida 8.1.1 edital, requer-se a INABILITAÇÃO da licitante vencedora, 

sob pena de a Administração acarretar desigualdade na disputa e 

consequente prejuízo a licitante recorrente. 

 

III – DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

Fora registrado na ata de abertura dos documentos 

de habilitação e propostas de preços da seleção pública para firmar 

termo de compromisso n° 021/2022, que a empresa declarada 

habilitada na ata de julgamento das propostas e habilitação os 

seguintes apontamentos por este recorrente: 

“A empresa alega que todas as declarações 

apresentadas, estão com a data em desacordo com 
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item 8.3 do edital e seus anexos; Que a declaração 

apresentada referente ao Anexo II – Dos requisitos de 

habilitação, menciona a participação de Pregão 

Presencial nº 007/2022 e a nomenclatura correta para 

a referida licitação é Seleção Pública n° 021/2022; E 

que a referida empresa não apresentou a declaração 

de disponibilidade de banheiros químicos para uso de 

portadores de necessidades especiais, que deverão 

possuir todos os equipamentos e acessórios de 

segurança que atenda as exigências previstas nas 

normas técnicas aprovadas pelos órgãos oficiais 

competentes (ANVISA e ABNT), de acordo com o item 

8.1.1.3 do Edital. Diante do exposto, a Empresa requer 

a inabilitação da participante - 03 - JDV EVENTOS E 

LOCAÇÕES LTDA, por não atendimento ao Instrumento 

Convocatório”. 

É pacifico o entendimento que a inclusão posterior de 

documentos por parte da própria autoridade condutora do certame 

licitatório deverá ser admitida desde que seja necessária para 

comprovar a existência de fatos existentes à época da licitação.  

É atual e pertinente a problemática relativa à 

superação do formalismo restrito nos procedimentos de análise dos 

documentos de habilitação e propostas nas licitações públicas. 

Em seu art. 43, §3º, dispõe a Lei Federal nº 8.666/1993 

ser “facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta”. 

Havendo alguma falha formal, omissão ou 

obscuridade nos documentos de habilitação e/ou na proposta há um 

poder-dever por parte da Comissão de Licitação/Pregoeiro em realizar 

a diligência, superando-se o dogma do formalismo excessivo e 



 
  COMUNICAÇÃO & PRODUÇÕES 
 
 

 Comunicação & Produções LTDA  - CNPJ 07.685.980/0001-52. Rua 280, n. 77. Setor 

Coimbra  CEP: 74.533-060, GOIÂNIA-GOIÁS.    Fone: 62 3247-5653 / 9971-7283 / 

comercial@revistashownews.com.br 

 

prestigiando a razoabilidade e a busca pela eficiência, ampliação da 

competitividade e a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Note-se, portanto, que a realização de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

procedimento licitatório independente de previsão em edital, sendo 

decorrente dos princípios da Administração Pública e da própria 

disposição legal contida no art. 43, §3º, da LGL.  

As diligências têm por escopo, portanto: 1) o 

esclarecimento de dúvidas; 2) obtenção de informações 

complementares; 3) saneamento de falhas (vícios e/ou erros). Mas não 

para inclusão de documentos que deveria estar dentro do envelope de 

Habilitação Jurídica.  

No tocante ao propósito de saneamento de falhas, 

para se avaliar a plausibilidade de adoção de diligência é preciso 

identificar a natureza do vício (ou erro) ou da omissão, se “formal”, 

“material” ou “substancial”. 

TIPO EQUANDRAMENTO É POSSÍVEL O SANEAMENTO? 
 

Erro formal Quando um 

documento é 

produzido de forma 

diversa da exigida. 

 

Ex.: proposta em 

padrão diverso do 

modelo exigido no 

edital, mas que 

apresenta todas as 

informações essenciais. 

Sim. Por uma questão de 

instrumentalidade das formas, o 

documento poderá ser 

considerado válido quando, 

embora produzido de forma 

diferente da exigida, atingir a 

finalidade pretendida. 

Erro 

material 

Quando há falha de 

conteúdo na 

informação, havendo 

evidente desacordo 

entre a vontade e o 

que de fato foi 

expressado no 

documento. 

Ex.: Erro de cálculo na 

Sim. Uma vez que retrata a 

inexatidão material, refletindo 

uma situação ou algo que 

obviamente não ocorreu, o erro 

material admite correção. Logo, 

o saneamento não acarretaria 

em alteração quanto à 

substância do documento. 
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totalização do valor da 

proposta; grafia 

incorreta; erro na 

sequência de 

numeração das 

páginas dos 

documentos. 

Erro 

substancial 

Quando se refere à 

natureza do negócio, 

ao objeto principal da 

declaração ou a 

alguma das 

qualidades a ele 

essenciais (art. 139 do 

Código Civil). 

A omissão ou falha 

substancial prejudica o 

conteúdo essencial do 

documento, 

inviabilizando seu 

adequado 

entendimento. 

Ex.: Não apresentação 

de documentação de 

habilitação no prazo 

previsto no edital;  

Não, uma vez que se trata de 

vício insanável, posto que 

relacionado à substância do 

documento. A eventual 

correção acarretaria na 

substituição de informações 

essenciais ou, ainda, na 

inclusão posterior de 

documento que não se refira a 

mera complementação ou 

esclarecimento. 
 

 

Com efeito, não será juridicamente viável a 

realização de diligência tendente a sanear irregularidade essencial de 

determinado documento, alterar a substância das propostas ou 

documentos de habilitação ou, ainda, acarretar na juntada de 

documento ou informação que, originalmente, deveria constar da 

proposta ou nos documentos de habilitação. 

O respeito ao princípio da isonomia é garantido ao se 

reputar a diligência como um dever da Comissão de 

Licitação/Pregoeiro, porquanto, sabe-se, de antemão, que o 

tratamento será o mesmo para todo e qualquer licitante, desde que 

seja cabível a realização das diligências e não se trate de correção de 

irregularidade essencial. 
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Nesse estágio, há que se contextualizar a 

problemática da adequada interpretação do disposto no art. 43, §3º, 

da Lei Federal nº 8.666/93, no tocante ao dogma segundo o qual, em 

nenhuma hipótese, seria permitida, no âmbito de um procedimento 

licitatório, a juntada de documento posterior à entrega dos envelopes 

pertencentes aos licitantes. 

Quando a Comissão de Licitação diligenciou dando 

a oportunidade para a empresa incluir novo documento, sendo que 

este deveria contar no envelope de habilitação no momento da 

abertura, infelizmente feriu gravemente o principio da isonomia e 

igualdade de tratamento e condições entre os participantes. 

A interpretação do item 18.5 do Instrumento 

Convocatório foi equivocada pela CPL, tendo em vista que a previsão 

editalícia trata-se de diligência para esclarecer ou complementar 

instrução, mas não de inclusão de documentos pela participante 

posteriormente. 

Em outras palavras, todos os licitantes tiveram a igual 

oportunidade de se preparar para o certame pois os documentos 

exigidos para licitação estão previstos em Lei (que está disponível para 

todos); desta forma, a Administração Pública disponibilizou o mesmo 

tempo para os candidatos separarem e organizarem aqueles itens que 

são considerados indispensáveis.  

 

Ou seja, se houvesse a juntada posterior de documentos 

que deveriam constar originalmente, por equívoco ou falha, essa 

diligência seria ilegal. E o que nos diz o Tribunal de Contas da União 

quando analisou um caso concreto em 2018:  

 

"a inclusão posterior de documentos que deveriam 

constar na proposta original, quais sejam: certidões (fls. 

1714-1718 do processo licitatório) e carta proposta (fls. 

1953-1954 do processo licitatório) apresentadas pela 

Empresa Engineering do Brasil S.A. para o PE DJS 8/2017, 

contraria o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993" 

ACÓRDÃO 1963/2018 – PLENÁRIO 
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Ainda segundo o TCU, no Acórdão nº 1211-2021-Plenário 

(26/05/2021): 

... a vedação à inclusão de documento “que deveria 

constar originariamente da proposta”, prevista no 

art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993, deve se restringir ao que o 

licitante não dispunha materialmente no momento da 

licitação.. 

 

Portanto, a regra é a apresentação de toda a 

documentação de proposta e de habilitação até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, a fim de conferir maior 

celeridade ao procedimento. 

A inclusão posterior de documentos por parte da própria 

autoridade condutora do certame licitatório deverá ser admitida desde 

que seja necessária para comprovar a existência de fatos existentes à 

época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação 

dos participantes, porém não documentados nos autos. 

Nestas características como ensina Marçal Justen Filho, 

na obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos", 10º edição, 

Editora Dialética, São Paulo, 2004, pg. 50. 

 

(...) “Há equívoco em supor que a isonomia veda a 

diferenciação entre os particulares para contratação 

com a Administração. A Administração necessita 

contratar com terceiros para realizar seus fins. Logo, deve 

escolher o contratante e a proposta. Isso acarreta 

inafastável diferenciação entre os particulares. Quando a 

Administração escolhe alguém para contratar, está 

efetivando uma diferenciação entre os interessados. Em 

termos rigorosos, está introduzindo um tratamento 

diferenciado para os terceiros. A diferenciação e o 

tratamento discriminatório são insuprimíveis, sob esse 

ângulo. Não se admite, porém, a discriminação arbitrária, 

produto de preferências pessoais e subjetivas do 

ocupante do cargo público. A licitação consiste em um 

instrumento jurídico para afastar a arbitrariedade na 

seleção do contratante. Portanto, o ato convocatório 

deverá definir, de modo objetivo, as diferenças que são 

reputadas relevantes para a Administração. A isonomia 

significa o tratamento uniforme para situações uniformes, 
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distinguindo-se-as na medida em que exista diferença. 

Essa fórmula acarreta inúmeras consequências.” (grifo 

nosso) 

Neste mesmo sentido, ao definir Licitação, coaduna Helly 

Lopes Meirelles em Licitação e contrato administrativo. 14 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2007., p. 27): 

 

 “O procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais 

vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa a 

propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar 

com o poder Público, dentro dos padrões previamente 

estabelecidos pela Administração, e atua como fator de 

eficiência e moralidade nos negócios administrativos”. 

(grifo nosso). 

 

Não bastando o entendimento dos doutrinadores 

também á pacificado em sumula pela nossa Superior Corte de Contas 

no Acórdão 1631/20017 Plenário que:  

O princípio que refuta a restrição ao caráter competitivo 

não é absoluto, representando essencialmente a 

expressão sintetizada de uma orientação vista em 

caráter de generalidade, a admitir, por óbvio, 

excepcionalidades que sejam conduzidas por 

circunstâncias ensejadoras de determinada feição fora 

do comum. Não se admite a discriminação arbitrária na 

seleção do contratante, sendo insuprimível o tratamento 

uniforme para situações uniformes, tendo em vista que, 

nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993, a 

licitação destina se a garantir não só a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, e 

também a observância do princípio constitucional da 

isonomia. (grifo nosso). 

 

Registra-se, que, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório é corolário do princípio da legalidade e da objetividade das 

determinações habilitatórias. Impõe à Administração e ao licitante a 

observância das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva. 
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Deve-se interpretar os preceitos do ato convocatório em 

conformidade com as leis e a Constituição. Afinal, é ato concretizador e 

de hierarquia inferior a essas. Antes de observar o Edital e condicionar-

se a ele, os licitantes devem verificar a sua legalidade, legitimidade e 

constitucionalidade. Alocamos o Edital como derradeiro instrumento 

normativo da licitação, pois regramenta as condições específicas de 

um dado certame, afunilando a Constituição, as leis, e atos normativos 

outros infralegais. Porém, não poderá contraditá-los. Afinal, o Edital, 

diríamos, antes da execução contratual, seria o derradeiro ato de 

substancialização da Constituição e das Leis. 

 

Afinal, o dispositivo legal deveria ser interpretado em 

sua literalidade? Em nenhuma hipótese, independentemente da 

situação observada no caso concreto, admitir-se-ia a realização de 

diligência por parte da Comissão de Licitação ou do Pregoeiro que 

implique na necessidade de juntada de documento que não constava 

originalmente no envelope entregue por licitante.  

Partindo-se da compreensão de que o objetivo maior 

do procedimento licitatório é a consecução do interesse público aliada 

à observância dos primados da isonomia e igualdade de tratamento e 

condições entre os participantes, há que se conferir uma interpretação 

finalística e legitimadora ao texto insculpido no art. 43, §3º, da Lei 

Federal nº 8.666/93.  

A inclusão posterior de documentos por parte da 

própria autoridade condutora do certame licitatório deverá ser 

admitida desde que seja necessária para comprovar a existência de 

fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de 

preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos 

autos.  

Em outras palavras, não está o §3º, art. 43, da Lei 

Federal nº 8.666/93, em sua parte final, vedando toda e qualquer 

possibilidade de juntada posterior de documento. O que dali se 

entende, dentro de uma visão consentânea com o interesse público e 

com a finalidade da contratação, é que não será permitida apenas a 

juntada de documento que comprove a existência de uma situação ou 
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de um fato cuja conclusão ou consumação deu-se após a realização 

da sessão de licitação. Aí sim haveria burla ao procedimento e quebra 

do princípio da isonomia e igualdade de tratamento. 

Trata-se, assim, de um juízo de verdade real em 

detrimento do pensamento dogmático segundo o qual o que importa é 

se o licitante apresentou os documentos adequadamente, subtraindo-

se o fato desse mesmo licitante reunir ou não as condições de contratar 

com a Administração ao tempo da realização do certame.  

A priori, é importante deixar claro que a decisões 

sobre a desclassificação e a inabilitação dos participantes são 

pautadas na análise do confronto de sua documentação de proposta 

de preços e habilitação com o instrumento convocatório, e não apenas 

cotejando com as falhas ou omissões decorrentes da documentação 

de seus concorrentes.  

O motivo pela qual a recorrida deve ser inabilitada é 

com arrimo no descumprimento dos itens 8.1.1.3 e 8.3 do Edital, que 

assim dispõe: 

 

 8. DA HABILITAÇÃO 
 

[...] 

8.1.1.3. DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE de 

banheiros químicos para uso de portadores de 

necessidades especiais, que deverão possuir todos os 

equipamentos e acessórios de segurança que 

atendas as exigências previstas nas normas técnicas 

aprovadas pelos órgãos oficiais competentes (ANVISA 

e ABNT); 

 

8.3. O participante deverá apresentar todas as 

declarações contidas neste instrumento e em seus 

anexos, devendo todas elas, constar em papel 

timbrado, assinadas e com a data da abertura da 

sessão. 
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Em relação a documentação de natureza 

constitutiva, própria do processo licitatório como a proposta de preços 

e as declarações, somente se admite o saneamento se for clara e 

indiscutível a sua alteração não cause reflexos sobre as condições da 

proposta latu sensu do proponente.  

Vemos que a ausência de apresentação de 

declaração não é erro meramente material, não é um erro de cálculo 

ou grafia, mas sim, omite uma informação essencial, substancial para se 

avaliar a habilitação da empresa.  

No caso de vício em documento de habilitação, há 

de se ter cautela ao invocar o princípio do formalismo moderado: 

Não cabe a inabilitação de licitante em razão de 

ausência de informações que possam ser supridas por 

meio de diligência, facultada pelo art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993, desde que não resulte inserção de 

documento novo ou afronta à isonomia entre os 

participantes. (TCU – Acórdão 2.873/2014 – Plenário – 

Min. Augusto Sherman. DATA 29/10/2014) 38. 

O Tribunal de Contas da União tem uma série de 

decisões e acórdãos tratando do saneamento de propostas, a grande 

maioria se refere aos ajustes nas planilhas de composição de preço.  

Interessante ressaltar que a cláusula 8.1.1.3, 

determinante para a inabilitação do recorrido é clara e objetiva quanto 

às comprovações exigidas, e tem por objetivo a averiguação prévia do 

item a ser licitado, respaldada em lei; é uma preocupação da área 

demandante em avaliar a qualidade técnica que efetivamente estarão 

à disposição da contratante.  

Nestas características como ensina Marçal Justen 

Filho, na obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos", 10º edição, 

Editora Dialética, São Paulo, 2004, pg. 50. 
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(...) “Há equívoco em supor que a isonomia veda a 

diferenciação entre os particulares para contratação 

com a Administração. A Administração necessita 

contratar com terceiros para realizar seus fins. Logo, 

deve escolher o contratante e a proposta. Isso 

acarreta inafastável diferenciação entre os 

particulares. Quando a Administração escolhe 

alguém para contratar, está efetivando uma 

diferenciação entre os interessados. Em termos 

rigorosos, está introduzindo um tratamento 

diferenciado para os terceiros. A diferenciação e o 

tratamento discriminatório são insuprimíveis, sob esse 

ângulo. Não se admite, porém, a discriminação 

arbitrária, produto de preferências pessoais e 

subjetivas do ocupante do cargo público. A licitação 

consiste em um instrumento jurídico para afastar a 

arbitrariedade na seleção do contratante. Portanto, o 

ato convocatório deverá definir, de modo objetivo, as 

diferenças que são reputadas relevantes para a 

Administração. A isonomia significa o tratamento 

uniforme para situações uniformes, distinguindo-se as 

na medida em que exista diferença. Essa fórmula 

acarreta inúmeras consequências.” (grifo nosso). 

Neste mesmo sentido, ao definir Licitação, coaduna 

Helly Lopes Meirelles em Licitação e contrato administrativo. 14 ed. São 

Paulo: Malheiros, 2007., p. 27): 

“O procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais 

vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa a 

propiciar iguais oportunidades aos que desejam 

contratar com o poder Público, dentro dos padrões 

previamente estabelecidos pela Administração, e 

atua como fator de eficiência e moralidade nos 

negócios administrativos”. (grifo nosso). 
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Não bastando o entendimento dos doutrinadores 

também á pacificado em sumula pela nossa Superior Corte de Contas 

no Acórdão 1631/20017 Plenário que: 

O princípio que refuta a restrição ao caráter 

competitivo não é absoluto, representando 

essencialmente a expressão sintetizada de uma 

orientação vista em caráter de generalidade, a 

admitir, por óbvio, excepcionalidades que sejam 

conduzidas por circunstâncias ensejadoras de 

determinada feição fora do comum. Não se admite a 

discriminação arbitrária na seleção do contratante, 

sendo insuprimível o tratamento uniforme para 

situações uniformes, tendo em vista que, nos termos 

do art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993, a licitação 

destina-se a garantir não só a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, e também a 

observância do princípio constitucional da isonomia. 

(grifo nosso). 

Em atenção à solicitação, vale de pronto lembrar 

algumas das disposições do art. 3º da Lei de Licitações e Contratos, in 

verbis: 

"Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia e a selecionar 

a proposta mais vantajosa para a Administração e 

será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

§ 1º É vedado aos agentes públicos:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
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competitivo e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato;” 

Verifica-se, à luz do dispositivo supra, que o 

procedimento licitatório é regido por princípios específicos 

nominalmente elencados, dentre o quais destacamos o princípio da 

igualdade entre os licitantes ou da isonomia. Verifica-se, ainda, que 

toda restrição impertinente ou irrelevante ao objeto do certame vicia 

irremediavelmente o procedimento. 

No entanto, o que deve ter em mente no caso em 

tela admitir a inclusão de um documento que não constava no 

envelope de habitação afronta os princípios norteados pela 

administração pública.  

Na sessão de julgamento da licitação em tela a 

pregoeira usando do juízo de admissibilidade diante da síntese recursal 

que a recorrente apresentou, negou lhe provimento in verbis  

Segundo a jurisprudência majoritária dos Tribunais 

Pátrios, sobretudo, do Tribunal de Contas da União, 

que serve de baliza relevante para toda e qualquer 

tomada de decisão em se tratando de Direito 

Administrativo, o edital de licitação constitui 

instrumento para a consecução das finalidades do 

certame licitatório, quais sejam, assegurar a 

contratação da proposta mais vantajosa para a 

Administração. Dessa maneira, a interpretação e a 

aplicação das regras estabelecidas devem ter por 

norte o atingimento dessa finalidade, evitandose o 

apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou 

desarrazoados, que não contribuam para esse 

desiderato. As regras de licitações e a jurisprudência 

vêm evoluindo no sentido de que nos casos em que 

os documentos faltantes relativos à habilitação forem 
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de fácil elaboração e consistam em meras 

declarações sobre fatos preexistentes ou em 

compromissos pelo licitante, deve ser concedido 

prazo razoável para o devido saneamento, em 

respeito aos princípios do formalismo moderado e da 

razoabilidade. Assim, em observância aos itens 18.5, 

18.7 e 18.8 do Edital e aos princípios do formalismo 

moderado, competitividade, razoabilidade e 

proporcionalidade, bem como a jurisprudência 

pacífica do Tribunal de Contas da União, decide-se 

por MANTER DEVIDAMENTE HABILITADA a empresa 

JDV - EVENTOS E LOCAÇOES LTDA.  

Por tudo o exposto, com arrimo nas jurisprudências 

pacíficas, resta claro que a empresa JDV - EVENTOS E LOCAÇÕES LTDA, 

deixou de apresentar declaração para habilitação em conformidade 

com o item 8.1.1.3, bem como descumpriu regra editalícia com arrimo 

no item 8.3, o que acarretaria de plano sua inabilitação. 

 

IV – DOS REQUERIMENTOS 
 

Sra. Pregoeira, o julgamento do presente RECURSO 

ADMINISTRATIVO recai neste momento sob sua responsabilidade, o qual 

a empresa Recorrente confia na lisura, isonomia, legalidade e na 

imparcialidade a ser praticado no julgamento em questão, evitando 

assim a busca pela tutela jurisdicional para a devida apreciação deste 

Processo Administrativo, processo este que demonstramos nosso Direito 

Líquido e Certo.  

Assim é que se REQUER a essa respeitável Comissão 

de Licitação:  

1-) que se digne de rever e reformar a decisão 

exarada, inabilitando a empresa JDV EVENTOS E LOCAÇÕES LTDA CNPJ 

Nº: 09.597.053/0001-06 Endereço: Quadra 512 Sul, Alameda 04, QR 03, 

Lote 04, Plano Diretor Sul - Palmas/TO – CEP: 77.021760 para todos os 

itens que apresentou proposta, uma vez que houve o descumprimento 
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das exigências editalícias, no que não haverá nenhuma ilicitude na 

reforma do julgado, mas sim, economia e celeridade processuais;  

2-) Não sendo acatado o pedido acima formulado, 

REQUER que se digne V. Exa. de fazer remessa do presente recurso à 

autoridade que lhe for imediatamente superior, a fim de que a mesma 

o aprecie, como de direito. 

3-) Não sendo acatado a presente medida recursal, 

REQUER que sejam extraídas peças de todo o processo licitatório, 

remetendo-as a Secretaria de Estado da Retomada, considerando que 

a mesma é a cooperadora de acordo com o Plano de Trabalho do 

Convênio nº. 01/2021-SER (Processo nº. 202119222000153), firmado entre 

ambos, bem como, ao Ministério Público, com o fim de se apurar a 

necessidade de instauração de procedimento formal. 

Goiânia/GO, aos 13 dias do mês de dezembro de 

2022. 

 

 

Paulino Rezende  

Diretor Comercial – Sócio – Representante Legal. 

Endereço eletrônico: comercial@revistashownews.com.br  -  

Telefones: (62) 3247-5653 – (62) 99971-7283.  
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